
                                                   
 
PREFEITURA DE TELÊMACO BORBA - ESTADO DO PARANÁ- EDITAL Nº 001-2016 - CONCURSO PÚBLICO   

 
VESPERTINO – 29/05/2016 – NÍVEL SUPERIOR 

PROVA OBJETIVA NÚMERO 1                                                                                            

 
CARGO: PROCURADOR DO MUNICÍPIO 
 
Leia atentamente as INSTRUÇÕES:  
 
1. Confira seus dados no cartão-resposta: nome, número de inscrição e o curso para o qual se inscreveu. 
 
2. MARQUE no seu cartão-resposta o número da sua prova (não será corrigido o cartão-resposta que não tiver 
marcado o número da prova) e Assine seu cartão-resposta.  
 
3. Aguarde a autorização do Fiscal para abrir o caderno de prova. Ao receber a ordem do fiscal, confira o caderno 
de prova com muita atenção. Nenhuma reclamação sobre o total de questões ou falha de impressão será aceita 
depois de iniciada a prova.    
 
4. O cartão-resposta não será substituído, salvo se contiver erro de impressão. 
 
5. Preencha toda a área do cartão-resposta correspondente à alternativa de sua escolha, com caneta 
esferográfica (tinta azul ou preta), sem ultrapassar as bordas. As marcações duplas, ou rasuradas, com corretivo, 
ou marcadas diferentemente do modelo estabelecido no cartão-resposta poderão ser anuladas. 
 
6. Sua prova tem 40 questões, com 5 alternativas. 
 
7. Cabe apenas ao candidato a interpretação das questões, o fiscal não poderá fazer nenhuma interferência. 
 
8. A prova será realizada com duração máxima de 3 (três) horas), incluído o tempo para a realização da Prova 
Objetiva de múltipla escolha e o preenchimento do cartão-resposta. 
 
9. O candidato poderá retirar-se do local de realização das provas somente 1 (uma) hora após o seu início, sem 
levar o caderno de prova. 
 
10. O candidato poderá levar o caderno de provas, assim como anotação contendo transcrição do seu cartão-
resposta, somente 1h30min (uma hora e trinta minutos) após o início da realização da prova.  
 
11. Ao terminar a prova, o candidato deverá entregar ao fiscal de sala o cartão-resposta preenchido e ASSINADO. 
 
12. Os 3 (três) candidatos, que terminarem a prova por último, deverão permanecer na sala, e só poderão sair 
juntos após o fechamento do envelope, contendo os cartões-resposta dos candidatos presentes e ausentes, e 
assinarem no lacre do referido envelope, atestando que este foi devidamente lacrado. 
 
13. Durante todo o tempo em que permanecer no local onde está ocorrendo o concurso, o candidato deverá, 
manter o celular desligado e sem bateria, só sendo permitido ligar depois de ultrapassar o portão de saída do 
prédio. 
 
14. Não será permitido ao candidato fumar na sala de provas, bem como nas dependências. 
 
15. Depois de terminar a prova e entregar ao fiscal o cartão-resposta, preenchido e assinado, não será mais 
permitido ao candidato o uso do banheiro e bebedouro. 
 
BOA PROVA! 
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LÍNGUA PORTUGUESA 
Texto para as próximas cinco questões:  

“O cego Estrelinho” 
Mia Couto 

 
O cego Estrelinho era pessoa de nenhuma vez: sua história poderia ser contada e descontada não fosse 

seu guia, Gigito Efraim. A mão de Gigito conduziu o desvistado por tempos e idades. Aquela mão era 
repartidamente comum, extensão de um no outro, siamensal. E assim era quase de nascença. Memória de 
Estrelinho tinha cinco dedos e eram os de Gigito postos, em aperto, na sua própria mão. 

O cego, curioso, queria saber de tudo. Ele não fazia cerimónia no viver. O sempre lhe era pouco e o tudo 
insuficiente. Dizia, deste modo: 

— Tenho que viver já, senão esqueço-me. 
Gigitinho, porém, o que descrevia era o que não havia. O mundo que ele minuciava eram fantasias e 

rendilhados. A imaginação do guia era mais profícua que papaeira. O cego enchia a boca de águas: 
— Que maravilhação esse mundo. Me conte tudo, Gigito! 
A mão do guia era, afinal, o manuscrito da mentira. Gigito Efraim estava como nunca esteve S. Tomé: via 

para não crer. O condutor falava pela ponta dos dedos. Desfolhava o universo, aberto em folhas. A ideação dele 
era tal que mesmo o cego, por vezes, acreditava ver. O outro lhe encorajava esses breves enganos: 

— Desbengale-se, você está escolhendo a boa procedência! 
Mentira: Estrelinho continuava sem ver uma palmeira à frente do nariz. Contudo, o cego não se conformava 

em suas escurezas. Ele cumpria o ditado: não tinha perna e queria dar o pontapé. Só à noite, ele desalentava, 
sofrendo medos mais antigos que a humanidade. Entendia aquilo que, na raça humana, é menos primitivo: o 
animal. 

— Na noite aflige não haver luz? 
— Aflição é ter um pássaro branco esvoando dentro do sono. 
Pássaro branco? No sono? Lugar de ave é nas alturas. Dizem até que Deus fez o céu para justificar os 

pássaros. Estrelinho disfarçava o medo dos vaticínios, subterfugindo: 
— E agora, Gigitinho? Agora, olhando assim para cima, estou face ao céu? 
Que podia o outro responder? O céu do cego fica em toda a parte. Estrelinho perdia o pé era quando a noite 

chegava e seu mestre adormecia. Era como se um novo escuro nele se estreasse em nó cego. Devagaroso e 
sorrateiro ele aninhava sua mão na mão do guia. Só assim adormecia. A razão da concha é a timidez da amêijoa? 
Na manhã seguinte, o cego lhe confessava: se você morrer, tenho que morrer logo no imediato. Senão-me: como 
acerto o caminho para o céu? 

Foi no mês de dezembro que levaram Gigitinho. Lhe tiraram do mundo para pôr na guerra: obrigavam os 
serviços militares. O cego reclamou: que o moço inatingia a idade. E que o serviço que ele a si prestava era vital e 
vitalício. O guia chamou Estrelinho à parte e lhe tranquilizou: 

— Não vai ficar sozinhando por aí. Minha mana já mandei para ficar no meu lugar. 
O cego estendeu o braço a querer tocar uma despedida. Mas o outro já não estava lá. Ou estava e se 

desviara, propositado? E sem água ida nem vinda, Estrelinho escutou o amigo se afastar, engolido, espongínquo, 
inevisível. Pela pimeira vez, Estrelinho se sentiu invalidado. 

— Agora, só agora, sou cego que não vê. 
(...) 

COUTO, Mia. Estórias abensonhadas. Rio de Janeiro: Nova Fronteira, 1996. (Pág 23 e 24). 
 
01. Quanto à interpretação do fragmento do conto, podemos afirmar que: 
a) Gigito Efraim era o guia de Estrelinho há pouquíssimo tempo. 
b) Estrelinho era cego de nascença. 
c) Gigito descrevia o mundo para Estrelinho de forma denotativa. 
d) Gigito foi convocado pelo exército para ser guia de cegos na guerra. 
e) Gigito descrevia o mundo para Estrelinho de forma conotativa. 
 
02. No período “O sempre lhe era pouco e o tudo insuficiente”, o pronome “LHE” exerce a função sintática 
de: 
a) Objeto Direto 
b) Objeto Indireto 
c) Complemento Nominal 
d) Adjunto Adnominal 
e) Objeto Direto Preposicionado 
 
03. Na oração “A mão de Gigito conduziu o desvistado por tempos e idades”, o autor faz uso de um 
neologismo, assim como no decorrer de toda a obra em questão. Contudo, o neologismo só se torna 
possível pela utilização dos elementos mórficos naquilo que a gramática normativa pontua como Processo 
de Formação das Palavras. Levando em consideração apenas o recurso morfológico, qual Processo de 
Formação foi utilizado? 
a) Derivação Sufixal 
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b) Derivação Prefixal 
c) Derivação Regressiva 
d) Derivação Imprópria 
e) Derivação Parassintética 
 
04. No terceiro período do décimo terceiro parágrafo, temos: 
a) Uma oração 
b) Duas orações 
c) Três orações 
d) Quatro orações 
e) Cinco orações 
 
05. No último parágrafo do fragmento do conto “— Agora, só agora, sou cego que não vê”, a oração 
subordinada presente classifica-se corretamente como: 
a) Oração Subordinada Adjetiva Restritiva 
b) Oração Subordinada Adverbial Causal 
c) Oração Subordinada Substantiva Subjetiva 
d) Oração Subordinada Adverbial Explicativa 
e) Oração Subordinada Adjetiva Explicativa 
 
LEGISLAÇÃO MUNICIPAL 
À luz do Código Tributário Municipal de Telêmaco Borba, responda às próximas duas questões. 
 
06. O Capítulo V trata sobre as obrigações tributárias acessórias. Conforme o artigo 11, os contribuintes, 
ou quaisquer responsáveis por tributos, fiscalização, sujeitos ao lançamento, à fiscalização e à cobrança 
dos tributos devidos à Fazenda Municipal, ficam especialmente obrigados a: 
 
10 - Apresentar declarações e guias, e a escriturar em livros próprios os fatos geradores de obrigação 
tributária, segundo as normas deste Código e dos regulamentos fiscais. 
18 - Comunicar à Fazenda Municipal, dentro de 15 (quinze) dias, contados a partir da ocorrência, qualquer 
alteração capaz de gerar, modificar ou extinguir obrigações tributárias. 
21 - Conservar e apresentar ao fisco, quando solicitado, qualquer documento que, de algum modo, se 
refira à operação ou situação que constituam fato gerador de obrigações tributárias, ou que sirvam como 
comprovante da veracidade dos dados consignados em guias e documentos fiscais. 
25 - Prestar, sempre que solicitados pelas autoridades competentes, informações e esclarecimentos que, a 
juízo do fisco, se refiram a fato gerador de obrigação tributária. 
 
Assinale a alternativa que contém a soma exata dos itens corretos. 
a) 28 
b) 31 
c) 53 
d) 64 
e) 74 
 
07. Com a finalidade de obter elementos que lhe permitam verificar a exatidão das declarações 
apresentadas pelos contribuintes ou responsáveis, e de determinar, com precisão, a natureza e o 
montante dos créditos tributários, a Fazenda Municipal poderá: 
I - exigir, a qualquer tempo, exibição de livros e comprovantes de atos e operações que possam constituir 
fato gerador de obrigações tributárias; 
II - fazer inspeções nos locais e estabelecimentos onde se exerçam as atividades sujeitas a obrigações 
tributárias, ou nos bens ou serviços que constituam matéria tributável; 
III - exigir informações escritas ou verbais; 
IV - sugerir ao contribuinte para comparecer às repartições fiscais; 
V - requisitar o auxílio da força pública ou requerer ordem judicial quando indispensável à realização de 
diligências, inclusive inspeções necessárias ao registro dos locais e estabelecimentos, assim como, dos 
objetos e livros dos contribuintes e responsáveis. 
Com base no que foi exposto, assinale a alternativa correta: 
a) Apenas o item III está incorreto. 
b) Apenas o item I está incorreto. 
c) Apenas os itens II e V estão corretos. 
d) Apenas os itens III e IV estão corretos. 
e) Apenas os itens I, II, III e V estão corretos. 
 
08. Baseando-se na Lei Orgânica do município de Telêmaco Borba, marque as afirmativas com C (certo) ou 
E (errado), e assinale a alternativa correta. 
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( ) Ao Município compete privativamente, instituir e arrecadar tributos, de sua competência, bem como 
aplicar suas rendas, sem prejuízo da obrigatoriedade de prestar contas e publicar balancetes nos prazos 
fixados em Lei. 
( ) É competência exclusiva do Município zelar pela guarda da Constituição, das Leis e das instituições 
democráticas, e conservar o patrimônio público. 
(  ) A cooperação do Município, com a União e o Estado, tendo em vista o equilíbrio do desenvolvimento 
do bem estar em âmbito nacional, se fará segundo normas a serem fixadas por Lei Complementar Federal. 
(  ) O patrimônio Público do Município é formado por bens públicos municipais de toda natureza e espécie 
que tenham qualquer interesse para a administração ou para sua população. 
( ) São bens públicos, todas as coisas corpóreas ou incorpóreas, móveis e imóveis e semoventes, 
créditos, débitos, valores, direitos, ações e outros, que pertençam a qualquer título, ao Município. 
a) E – E – C – C – E  
b) E – C – E – E – C  
c) C – C – E – C – C 
d) C – E – C – C – C  
e) C – E – C – C – E 
 
09. De acordo com o art. 78 do Código de Posturas do município de Telêmaco Borba, analise o seguinte: 
Compete ao Poder Público Municipal, por meio de seus órgãos especializados, mediante portarias, leis e 
decretos, sem prejuízo do respeito as normas estaduais e federais vigentes, estabelecer as condições de 
higiene e funcionamento dos seguintes estabelecimentos: 
I – Hotéis, pensões, restaurantes, cozinhas industriais, casas de lanches, cafés, padarias, confeitarias, 
ambulantes e estabelecimentos congêneres que manipulem, preparem ou comercializem produtos 
alimentícios.  
II – Salões de barbeiros, cabeleireiros, manicuros, pedicuros e de podologia, de estética, de tatuagem e 
congêneres. 
III – Abatedouros, frigoríficos, casas de carnes e peixarias. 
IV – Estabelecimentos em geral que industrializem ou comercializem alimentos ou medicamentos. 
V – Saunas, clubes e piscinas.  
VI – Clínicas em geral inclusive veterinárias. 
VII – Laboratórios. 
VIII – Pet-shoppings e estabelecimentos que comercializam produtos para consumo animal e animais 
vivos. 
Agora, assinale a alternativa correta. 
a) Apenas os itens I, III e VI estão corretos. 
b) Apenas os itens II, IV, VII e VIII estão corretos. 
c) Apenas os itens I, II, VI e VII estão corretos. 
d) Apenas os itens I, II, III, IV, V, VI e VIII estão corretos. 
e) Todos os itens estão corretos. 
 
10. Conforme o Estatuto dos Servidores Públicos Municipais (Lei Municipal 1883/2012), artigo 122, ao 
servidor efetivo será concedido o adicional por tempo de serviço a razão de 5% (cinco por cento) do valor 
do respectivo vencimento do cargo efetivo, a cada ____________ de serviço público efetivo prestado ao 
Município.  
Qual alternativa preenche a lacuna de forma correta? 
a) 3 (três) anos 
b) 4 (quatro) anos 
c) 5 (cinco) anos 
d) 6 (seis) anos 
e) 7 (sete) anos 
 
CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
11. A Constituição da República Federativa do Brasil é classificada como: 
a) Ortodoxa 
b) Outorgada 
c) Concisa 
d) Eclética 
e) Semirrígida  
 
12. Assinale a alternativa correta quanto ao sistema brasileiro de controle de constitucionalidade: 
a) No Brasil, prevalece o entendimento de possibilidade de declaração de inconstitucionalidade de normas 
constitucionais originárias. 
b) O controle concentrado de constitucionalidade somente foi introduzido no Brasil com a promulgação da 
Constituição da República de 1988, existindo até então somente na modalidade de controle difuso de 
constitucionalidade.  
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c) O Poder Constituinte decorrente, pelo princípio da simetria, ao ser exercido pelos Estados deve obediência e 
observância às normas da Constituição da República, inclusive no que tange ao Preâmbulo, que possui força 
normativa, em conformidade com o entendimento teórico majoritário e de acordo com o entendimento do Supremo 
Tribunal Federal. 
d) O sistema de controle de constitucionalidade brasileiro admite a inconstitucionalidade superveniente como 
efeito intertemporal constitucional. 
e) Os institutos da desconstitucionalização e repristinação não foram expressamente admitidos quando do advento 
da Constituição da República de 1988, não possuindo aplicabilidade no ordenamento jurídico brasileiro como 
efeito intertemporal constitucional. 
 
13. Segundo o censo do IBGE de 2010, o Município de Telêmaco Borba possui 69.872 habitantes. Assim, 
para a composição da Câmara Municipal, será observado o limite máximo de: 
a) 15 (quinze) vereadores 
b) 17 (dezessete) vereadores 
c) 19 (dezenove) vereadores 
d) 21 (vinte e um) vereadores 
e) 23 (vinte e três) vereadores 
 
14. Ao sistema único de saúde compete, além de outras atribuições, nos termos da lei: 
I. Controlar e fiscalizar procedimentos, produtos e substâncias de interesse para a saúde e participar da 
produção de medicamentos, equipamentos, imunobiológicos, hemoderivados e outros insumos. 
II. Executar as ações de vigilância sanitária e epidemiológica, bem como as de saúde do trabalhador. 
III. O ordenar a formação de recursos humanos na área de saúde, participar da formulação da política e da 
execução das ações de saneamento básico; e incrementar, em sua área de atuação, o desenvolvimento 
científico e tecnológico e a inovação. 
IV. Fiscalizar e inspecionar alimentos, compreendido o controle de seu teor nutricional, bem como bebidas 
e águas para consumo humano. 
V. Participar do controle e fiscalização da produção, transporte, guarda e utilização de substâncias e 
produtos psicoativos, tóxicos e radioativos e colaborar na proteção do meio ambiente, nele compreendido 
o do trabalho. 
É correto o que se afirma em: 
a) I, II e III, somente. 
b) II, IV e V, somente. 
c) II e IV, somente. 
d) II, III e IV, somente. 
e) I, II, III, IV e V. 
 
15. Analise as seguintes assertivas: 
I. As políticas para a primeira infância serão articuladas com as instituições de formação profissional, 
visando à adequação dos cursos às características e necessidades das crianças e à formação de 
profissionais qualificados, para possibilitar a expansão com qualidade dos diversos serviços. 
II. Os profissionais que atuam nos diferentes ambientes de execução das políticas e programas destinados 
à criança na primeira infância terão acesso garantido e prioritário à qualificação, sob a forma de 
especialização e atualização, em programas que contemplem, entre outros temas, a especificidade da 
primeira infância, a estratégia da intersetorialidade na promoção do desenvolvimento integral e a 
prevenção e a proteção contra toda forma de violência contra a criança. 
III. As políticas públicas terão, necessariamente, componentes de monitoramento e coleta sistemática de 
dados, avaliação periódica dos elementos que constituem a oferta dos serviços à criança e divulgação dos 
seus resultados. 
Está em conformidade com o disposto na Lei n° 13.257/2016: 
a) I, II e III. 
b) I e II, somente. 
c) I e III, somente. 
d) II e III, somente. 
e) I, somente. 
 
16. Para os fins da Lei n° 13.019/2014, considera-se parceria: 
a) Órgão criado pelo poder público para atuar como instância consultiva, na respectiva área de atuação, na 
formulação, implementação, acompanhamento, monitoramento e avaliação de políticas públicas. 
b) Conjunto de direitos, responsabilidades e obrigações decorrentes de relação jurídica estabelecida formalmente 
entre a administração pública e organizações da sociedade civil, em regime de mútua cooperação, para a 
consecução de finalidades de interesse público e recíproco, mediante a execução de atividade ou de projeto 
expressos em termos de colaboração, em termos de fomento ou em acordos de cooperação. 
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c) Órgão colegiado destinado a processar e julgar chamamentos públicos, constituído por ato publicado em meio 
oficial de comunicação, assegurada a participação de pelo menos um servidor ocupante de cargo efetivo ou 
emprego permanente do quadro de pessoal da administração pública. 
d) Procedimento em que se analisa e se avalia a execução da parceria, pelo qual seja possível verificar o 
cumprimento do objeto da parceria e o alcance das metas e dos resultados previstos. 
e) Instrumento por meio do qual são formalizadas as parcerias estabelecidas pela administração pública com 
organizações da sociedade civil para a consecução de finalidades de interesse público e recíproco propostas 
pelas organizações da sociedade civil, que envolvam a transferência de recursos financeiros. 
 
17. Assinale a alternativa de acordo com a Lei Municipal de Telêmaco Borba n° 1.883/2012: 
a) A nomeação precederá a convocação e será feita pela imprensa oficial, através de meio eletrônico ou jornal de 
grande circulação. 
b) Após a assinatura do termo de comparecimento, o candidato terá o prazo de 10 (dez) dias úteis para a 
apresentação da documentação exigida, na forma da lei e do edital de concurso, e da declaração se detém outro 
cargo, função ou emprego na Administração Pública, ou se percebe proventos de inatividade. 
c) As funções gratificadas destinam-se ao desempenho das atribuições de direção, chefia e assessoramento para 
as quais não se tenha criado cargo em comissão, especificadas na lei que instituir o plano de cargos e carreiras. 
d) Serão designados para o exercício de função gratificada servidores de cargo efetivo ou de cargo em comissão 
do Município. 
e) É vedada a designação de servidor em estágio probatório para o exercício de função gratificada. 
 
18. Assinale a alternativa em desacordo com a Lei Anticorrupção (n° 12.846/13): 
a) Subsiste a responsabilidade da pessoa jurídica na hipótese de alteração contratual, transformação, 
incorporação, fusão ou cisão societária. 
b) As sociedades controladoras, controladas, coligadas ou, no âmbito do respectivo contrato, as consorciadas 
serão solidariamente responsáveis pela prática dos atos previstos na Lei, restringindo-se tal responsabilidade à 
obrigação de pagamento de multa e reparação integral do dano causado. 
c) A responsabilização da pessoa jurídica exclui a responsabilidade individual de seus dirigentes ou 
administradores ou de qualquer pessoa natural, autora, coautora ou partícipe do ato ilícito. 
d) A publicação extraordinária da decisão condenatória ocorrerá na forma de extrato de sentença, a expensas da 
pessoa jurídica, em meios de comunicação de grande circulação na área da prática da infração e de atuação da 
pessoa jurídica ou, na sua falta, em publicação de circulação nacional, bem como por meio de afixação de edital, 
pelo prazo mínimo de 30 (trinta) dias, no próprio estabelecimento ou no local de exercício da atividade, de modo 
visível ao público, e no sítio eletrônico na rede mundial de computadores. 
e) A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, 
encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para provocar confusão patrimonial, sendo 
estendidos todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica aos seus administradores e sócios com 
poderes de administração, observados o contraditório e a ampla defesa. 
 
19. No caso de indeferimento de acesso a informações ou às razões da negativa do acesso, poderá o 
interessado interpor recurso contra a decisão no prazo de __________ dias a contar da sua ciência. 
Assinale a alternativa que completa corretamente a lacuna acima em conformidade com o disposto na Lei 
n° 12.527/2011: 
a) 90 (noventa) 
b) 60 (sessenta) 
c) 30 (trinta) 
d) 10 (dez) 
e) 05 (cinco) 
 
20. Sobre o direito de resposta ou retificação do ofendido em matéria divulgada, publicada ou transmitida 
por veículo de comunicação social (Lei n° 13.188/15), assinale a alternativa correta: 
a) A retratação ou retificação espontânea, ainda que a elas sejam conferidos os mesmos destaque, publicidade, 
periodicidade e dimensão do agravo, impedem o exercício do direito de resposta pelo ofendido, prejudicando a 
ação de reparação por dano moral. 
b) Para os efeitos da Lei, considera-se matéria qualquer reportagem, nota ou notícia divulgada por veículo de 
comunicação social, independentemente do meio ou da plataforma de distribuição, publicação ou transmissão que 
utilize, cujo conteúdo atente, ainda que por equívoco de informação, contra a honra, a intimidade, a reputação, o 
conceito, o nome, a marca ou a imagem de pessoa física ou jurídica identificada ou passível de identificação. 
c) O direito de resposta ou retificação deve ser exercido no prazo prescricional de 30 (trinta) dias, contado da data 
de cada divulgação, publicação ou transmissão da matéria ofensiva, mediante correspondência com aviso de 
recebimento encaminhada diretamente ao veículo de comunicação social ou, inexistindo pessoa jurídica 
constituída, a quem por ele responda, independentemente de quem seja o responsável intelectual pelo agravo. 
d) O ajuizamento de ação cível ou penal contra o veículo de comunicação ou seu responsável com fundamento na 
divulgação, publicação ou transmissão ofensiva impede o exercício administrativo do direito de resposta ou 
retificação previsto nesta Lei. 
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e) O juiz poderá impor multa diária, a contar do trânsito em julgado, somente a pedido do autor, sendo vedado o 
arbitramento de ofício. 
 
21. Analise as seguintes assertivas: 
I. O Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza (ISSQN), de competência dos Municípios e do Distrito 
Federal, tem como fato gerador a prestação de serviços constantes da lista anexa à Lei Complementar n° 
116/2003, ainda que esses não se constituam como atividade preponderante do prestador. 
II. O imposto incide também sobre o serviço proveniente do exterior do País ou cuja prestação se tenha 
iniciado no exterior do País. 
III. Ressalvadas as exceções expressas na lista anexa, os serviços nela mencionados não ficam sujeitos 
ao Imposto Sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e Prestações de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação – ICMS, ainda que sua prestação envolva 
fornecimento de mercadorias. 
IV. O ISSQN incide ainda sobre os serviços prestados mediante a utilização de bens e serviços públicos 
explorados economicamente mediante autorização, permissão ou concessão, com o pagamento de tarifa, 
preço ou pedágio pelo usuário final do serviço. 
V. A incidência do imposto não depende da denominação dada ao serviço prestado. 
Está em conformidade com o disposto na Lei Complementar n° 123/2006, o que se afirma em: 
a) I, II, III, IV e V. 
b) II, III e IV, somente. 
c) I, IV e V, somente. 
d) II e V, somente. 
e) I, II e V, somente. 
 
22. Assinale a alternativa em desconformidade com a Lei sobre a cobrança judicial da dívida ativa da 
Fazenda Pública (Lei n° 6.830/80): 
a) Até a decisão de primeira instância, a Certidão de Dívida Ativa poderá ser emendada ou substituída, 
assegurada ao executado a devolução do prazo para embargos. 
b) A Dívida Ativa regularmente inscrita goza da presunção de certeza e liquidez. 
c) O executado ausente do País será citado por carta rogatória executória, com prazo de 60 (sessenta) dias para 
quitação do débito. 
d) A garantia da execução, por meio de depósito em dinheiro, fiança bancária ou seguro garantia, produz os 
mesmos efeitos da penhora. 
e) Se, antes da decisão de primeira instância, a inscrição de Divida Ativa for, a qualquer título, cancelada, a 
execução fiscal será extinta, sem qualquer ônus para as partes. 
 
23. Analise as assertivas abaixo sobre a Lei 12.016/09, que disciplina o mandado de segurança individual e 
coletivo: 
I. Equiparam-se às autoridades, para os efeitos desta Lei, os representantes ou órgãos de partidos 
políticos e os administradores de entidades autárquicas, bem como os dirigentes de pessoas jurídicas ou 
as pessoas naturais no exercício de atribuições do poder público, somente no que disser respeito a essas 
atribuições. 
II. Não cabe mandado de segurança contra os atos de gestão comercial praticados pelos administradores 
de empresas públicas, de sociedade de economia mista e de concessionárias de serviço público. 
III. O pedido de mandado de segurança poderá ser renovado dentro do prazo decadencial, se a decisão 
denegatória não lhe houver apreciado o mérito. 
IV. Do indeferimento da inicial do mandado de segurança pelo juiz de primeiro grau caberá agravo e, 
quando a competência para o julgamento do mandado de segurança couber originariamente a um dos 
tribunais, do ato do relator caberão embargos para o órgão competente do tribunal que integre. 
É correto o que se afirma em: 
a) I, II, III e IV. 
b) I, II e III, somente. 
c) I, II e IV, somente. 
d) I, III e IV, somente. 
e) II e III, somente. 
 
24. Analise as seguintes assertivas: 
I. São Receitas Correntes as receitas tributária, de contribuições, patrimonial, agropecuária, industrial, de 
serviços e outras e, ainda, as provenientes de recursos financeiros recebidos de outras pessoas de direito 
público ou privado, quando destinadas a atender despesas classificáveis em Despesas Correntes. 
II. Classificam-se como investimentos as dotações para o planejamento e a execução de obras, inclusive 
as destinadas à aquisição de imóveis considerados necessários à realização destas últimas, bem como 
para os programas especiais de trabalho, aquisição de instalações, equipamentos e material permanente e 
constituição ou aumento do capital de empresas que não sejam de caráter comercial ou financeiro. 
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III. São Transferências de Capital as dotações para investimentos ou inversões financeiras que outras 
pessoas de direito público ou privado devam realizar, independentemente de contraprestação direta em 
bens ou serviços, constituindo essas transferências auxílios ou contribuições, segundo derivem 
diretamente da Lei de Orçamento ou de lei especialmente anterior, bem como as dotações para 
amortização da dívida pública. 
Considerando-se o disposto na Lei n° 4.320/64, é correto o que se afirma em: 
a) I, somente. 
b) II, somente. 
c) III somente. 
d) I e III, somente. 
e) I, II e III. 
 
25. Analise as seguintes assertivas: 
I. O resultado do Banco Central do Brasil, apurado após a constituição ou reversão de reservas, constitui 
receita do Tesouro Nacional, e será transferido até o décimo dia útil subsequente à aprovação dos 
balanços semestrais. 
II. O resultado negativo constituirá obrigação do Tesouro para com o Banco Central do Brasil e será 
consignado em dotação específica no orçamento. 
III. O impacto e o custo fiscal das operações realizadas pelo Banco Central do Brasil serão demonstrados 
semestralmente, nos termos em que dispuser a lei de diretrizes orçamentárias da União. 
IV. Os balanços semestrais do Banco Central do Brasil conterão notas explicativas sobre os custos da 
remuneração das disponibilidades do Tesouro Nacional e da manutenção das reservas cambiais e a 
rentabilidade de sua carteira de títulos, destacando os de emissão da União. 
Tendo em vista o que dispõe a LC n° 101/2000, é correto o que se afirma em: 
a) I, II, III e IV. 
b) I e II, somente. 
c) III e IV, somente. 
d) I, II e IV, somente. 
e) II, III e IV, somente. 
 
26. Assinale a alternativa que não se coaduna com as previsões constantes do Código de Processo Civil 
acerca da competência: 
a) Dá-se a conexão entre 2 (duas) ou mais ações quando houver identidade quanto às partes e à causa de pedir, 
mas o pedido de uma, por ser mais amplo, abrange o das demais. 
b) Quando houver continência e a ação continente tiver sido proposta anteriormente, no processo relativo à ação 
contida será proferida sentença sem resolução de mérito, caso contrário, as ações serão necessariamente 
reunidas. 
c) A reunião das ações propostas em separado far-se-á no juízo prevento, onde serão decididas simultaneamente. 
d) O registro ou a distribuição da petição inicial torna prevento o juízo. 
e) Se o imóvel se achar situado em mais de um Estado, comarca, seção ou subseção judiciária, a competência 
territorial do juízo prevento estender-se-á sobre a totalidade do imóvel. 
 
27. Ambos os cônjuges serão necessariamente citados para a ação: 
I. Que verse sobre direito real imobiliário, ainda que casados sob o regime de separação absoluta de bens. 
II. Resultante de fato que diga respeito a ambos os cônjuges ou de ato praticado por eles. 
III. Fundada em dívida contraída por um dos cônjuges a bem da família. 
IV. Que tenha por objeto o reconhecimento, a constituição ou a extinção de ônus sobre imóvel de um ou 
de ambos os cônjuges. 
V. Nas ações possessórias, a participação do cônjuge do autor ou do réu somente é indispensável nas 
hipóteses de composse ou de ato por ambos praticado. 
Tendo em vista o disposto no Código de Processo Civil, é correto o que se afirma em: 
a) I, II, III, IV e V. 
b) II, III, IV e V, somente. 
c) III, IV e V, somente. 
d) II, III e V, somente. 
e) III e V, somente. 
 
28. Quando o valor da causa for irrisório ou inestimável, a multa por litigância de má fé poderá ser fixada 
em até ______ vezes o valor do salário-mínimo. 
Assinale a alternativa que completa corretamente a lacuna acima, conforme disposição do Código de 
Processo Civil. 
a) 3 (três) 
b) 5 (cinco) 
c) 10 (dez) 
d) 15 (quinze) 
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e) 20 (vinte) 
 
29. Assinale a alternativa correta, tendo em vista o disposto no Código de Processo Civil acerca da 
desconsideração da personalidade jurídica: 
a) O incidente de desconsideração da personalidade jurídica será instaurado somente a pedido da parte. 
b) O incidente de desconsideração é cabível no cumprimento de sentença e na execução fundada em título 
executivo extrajudicial, sendo vedada a sua utilização na fase de conhecimento. 
c) Instaurado o incidente, o sócio ou a pessoa jurídica será citado para manifestar-se e requerer as provas 
cabíveis no prazo de 15 (quinze) dias. 
d) Se a decisão do incidente de desconsideração da personalidade jurídica for proferida pelo relator, cabe 
apelação. 
e) Acolhido o pedido de desconsideração, a alienação ou a oneração de bens, havida em fraude de execução, 
será eficaz em relação ao requerente. 
 
30. Há impedimento do juiz, sendo-lhe vedado exercer suas funções no processo: 
a) Amigo íntimo ou inimigo de qualquer das partes ou de seus advogados. 
b) Que receber presentes de pessoas que tiverem interesse na causa antes ou depois de iniciado o processo, que 
aconselhar alguma das partes acerca do objeto da causa ou que subministrar meios para atender às despesas do 
litígio.  
c) Quando qualquer das partes for sua credora ou devedora, de seu cônjuge ou companheiro ou de parentes 
destes, em linha reta até o terceiro grau, inclusive. 
d) Interessado no julgamento do processo em favor de qualquer das partes. 
e) Quando for sócio ou membro de direção ou de administração de pessoa jurídica parte no processo. 
 
31. Analise as seguintes assertivas: 
I. Considera-se empresário quem exerce profissionalmente atividade econômica organizada para a 
produção ou a circulação de bens ou de serviços. 
II. Não se considera empresário quem exerce profissão intelectual, de natureza científica, literária ou 
artística, ainda com o concurso de auxiliares ou colaboradores, salvo se o exercício da profissão 
constituir elemento de empresa. 
III. É obrigatória a inscrição do empresário no Registro Público de Empresas Mercantis da respectiva sede, 
antes do início de sua atividade. 
Tendo em vista as disposições do Código Civil, é correto o que se afirma em: 
a) I, somente. 
b) I e II, somente. 
c) I e III, somente. 
d) II e III, somente. 
e) I, II e III. 
 
32. Assinale a alternativa em desacordo com as disposições do Código Civil: 
a) Faculta-se aos cônjuges contratar sociedade, entre si ou com terceiros, desde que não tenham casado no 
regime da comunhão universal de bens, ou no da separação obrigatória. 
b) O empresário casado pode, sem necessidade de outorga conjugal, qualquer que seja o regime de bens, alienar 
os imóveis que integrem o patrimônio da empresa ou gravá-los de ônus real. 
c) Além de no Registro Civil, serão arquivados e averbados, no Registro Público de Empresas Mercantis, os 
pactos e declarações antenupciais do empresário, o título de doação, herança, ou legado, de bens clausulados de 
incomunicabilidade ou inalienabilidade. 
d) A sentença que decretar ou homologar a separação judicial do empresário e o ato de reconciliação não podem 
ser opostos a terceiros, antes de arquivados e averbados no Registro Público de Empresas Mercantis. 
e) Se o representante ou assistente do incapaz for pessoa que, por disposição de lei, não puder exercer atividade 
de empresário, nomeará, com a aprovação do juiz, um ou mais gerentes, eximindo esta aprovação o 
representante ou assistente do menor ou do interdito da responsabilidade pelos atos dos gerentes nomeados. 
 
33. Analise as seguintes assertivas: 
I. Independentemente de seu objeto, considera-se empresária a sociedade por ações; e, simples, a 
cooperativa. 
II. A constituição da sociedade em conta de participação independe de qualquer formalidade e pode 
provar-se por todos os meios de direito. 
III. Nos sessenta dias subsequentes à sua constituição, a sociedade deverá requerer a inscrição do 
contrato social no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua sede. 
Diante do que dispõe o Código Civil, é correto o que se afirma em: 
a) I, somente. 
b) II, somente. 
c) I e II, somente. 
d) I, II e III. 
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e) III, somente. 
 
34. A decretação da falência ou o deferimento do processamento da recuperação judicial suspende o 
curso da prescrição e de todas as ações e execuções em face do devedor, inclusive aquelas dos credores 
particulares do sócio solidário, sendo que na recuperação judicial a suspensão, em hipóteses nenhuma, 
excederá o prazo de: 
a) Um ano 
b) Cento e oitenta dias 
c) Noventa dias 
d) Dois anos 
e) Cinco anos 
 
35. Assinale a alternativa em desconformidade com o Código de Defesa do Consumidor: 
a) Os produtos e serviços colocados no mercado de consumo não acarretarão riscos à saúde ou segurança dos 
consumidores, exceto os considerados normais e previsíveis em decorrência de sua natureza e fruição, obrigando-
se os fornecedores, em qualquer hipótese, a dar as informações necessárias e adequadas a seu respeito. 
b) O fornecedor de produtos e serviços potencialmente nocivos ou perigosos à saúde ou segurança deverá 
informar, de maneira ostensiva e adequada, a respeito da sua nocividade ou periculosidade, sem prejuízo da 
adoção de outras medidas cabíveis em cada caso concreto. 
c) O fornecedor de produtos e serviços que, posteriormente à sua introdução no mercado de consumo, tiver 
conhecimento da periculosidade que apresentem, deverá comunicar o fato imediatamente às autoridades 
competentes e aos consumidores, mediante anúncios publicitários. 
d) Os anúncios publicitários a que se refere o parágrafo anterior serão veiculados na imprensa, rádio e televisão, 
às expensas da autoridade competente previamente comunicada. 
e) Sempre que tiverem conhecimento de periculosidade de produtos ou serviços à saúde ou segurança dos 
consumidores, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão informá-los a respeito. 
 
36. Os fornecedores respondem solidariamente pelos vícios de quantidade do produto sempre que, 
respeitadas as variações decorrentes de sua natureza, seu conteúdo líquido for inferior às indicações 
constantes do recipiente, da embalagem, rotulagem ou de mensagem publicitária, podendo o consumidor 
exigir, alternativamente e à sua escolha: 
I. O abatimento proporcional do preço. 
II. Complementação do peso ou medida. 
III. A substituição do produto por outro da mesma espécie, marca ou modelo, sem os aludidos vícios. 
IV. A restituição imediata da quantia paga, monetariamente atualizada, sem prejuízo de eventuais perdas e 
danos. 
É correto o que se afirma em: 
a) I, II, III e IV. 
b) I, II e III, somente. 
c) II, III e IV, somente. 
d) III e IV, somente. 
e) I e II, somente. 
 
37. O direito de reclamar pelos vícios aparentes ou de fácil constatação caduca, a partir da entrega efetiva 
do produto ou do término da execução dos serviços, em: 
a) Trinta dias, tratando-se de fornecimento de serviço e de produtos não duráveis; noventa dias, tratando-se de 
fornecimento de serviço e de produtos duráveis. 
b) Trinta dias, tratando-se de fornecimento de serviço e de produtos não duráveis; sessenta dias, tratando-se de 
fornecimento de serviço e de produtos duráveis. 
c) Trinta dias, tratando-se de fornecimento de serviço e de produtos não duráveis; trinta dias, tratando-se de 
fornecimento de serviço e de produtos duráveis. 
d) Sessenta dias, tratando-se de fornecimento de serviço e de produtos não duráveis; noventa dias, tratando-se de 
fornecimento de serviço e de produtos duráveis. 
e) Sessenta dias, tratando-se de fornecimento de serviço e de produtos não duráveis; sessenta dias, tratando-se 
de fornecimento de serviço e de produtos duráveis. 
 
38. Analise as seguintes assertivas: 
I. É enganosa qualquer modalidade de informação ou comunicação de caráter publicitário inteira ou 
parcialmente falsa, ou, por qualquer outro modo, mesmo por omissão, capaz de induzir a erro o 
consumidor a respeito da natureza, características, qualidade, quantidade, propriedade, origem, preço e de 
quaisquer outros dados sobre produtos ou serviços. 
II. É enganosa, por omissão, a publicidade que deixar de informar sobre dado essencial do produto ou 
serviço a ser colocado à disposição dos consumidores. 
III. É abusiva, entre outras, a publicidade discriminatória de qualquer natureza, que incite à violência, 
explore o medo ou a superstição, se aproveite da deficiência de julgamento e da inexperiência da criança, 
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desrespeite valores ambientais, seja capaz de induzir o consumidor a se comportar de forma prejudicial ou 
perigosa à sua saúde ou segurança, ou que viole normas legais ou regulamentares de controle da 
publicidade. 
Tendo em vista o que dispõe o Decreto n° 2.181/1997, é correto o que se afirma em: 
a) I, II e III. 
b) I e II, somente. 
c) I e III, somente. 
d) II e III, somente. 
e) II, somente. 
 
39. Acerca das Comissões de Conciliação Prévia, assinale a alternativa em desacordo com o disposto na 
CLT: 
a) As empresas e os sindicatos podem instituir Comissões de Conciliação Prévia, de composição paritária, com 
representante dos empregados e dos empregadores, com a atribuição de tentar conciliar os conflitos individuais do 
trabalho.  Parágrafo único. As Comissões referidas no caput deste artigo poderão ser constituídas por grupos de 
empresas ou ter caráter intersindical. 
b) É vedada a dispensa dos representantes dos empregados membros da Comissão de Conciliação Prévia, 
titulares e suplentes, até um ano após o final do mandato, salvo se cometerem falta grave, nos termos da lei. 
c) O representante dos empregados desenvolverá seu trabalho normal na empresa afastando-se de suas 
atividades apenas quando convocado para atuar como conciliador, não se computando como tempo de trabalho 
efetivo o despendido nessa atividade. 
d) O termo de conciliação é título executivo extrajudicial e terá eficácia liberatória geral, exceto quanto às parcelas 
expressamente ressalvadas. 
e) As Comissões de Conciliação Prévia têm prazo de dez dias para a realização da sessão de tentativa de 
conciliação a partir da provocação do interessado. 
 
40. Das decisões definitivas ou terminativas das Varas e Juízos, no prazo de 8 (oito) dias, caberá: 
a) Apelação 
b) Recurso Ordinário 
c) Agravo de instrumento 
d) Agravo de petição 
e) Recurso de Revista 
 
RASCUNHO 


